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É com grande honra e satisfação que participo da Conferência Nacional 

sobre Direito Ambiental e a Questão Amazônica, agradecendo, de início o convite que 

me foi formulado pelo ilustre Presidente Do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Dr. Cézar Britto e referendado pela não menos ilustre Dra. Maria 

Artemísia Arraes Hermans, que Coordena esta Conferência, por quem nutro grande 

estima e consideração, que só aumentam com o seu excelente desempenho na alta 

função que lhe foi cometida por seus pares. 

 

Oriunda que sou da advocacia, que exerci desde 1987, como Procuradora 

do Estado do Pará e advogada, desde 15 de maio de 2002 tenho o privilégio de integrar 

o Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, em vaga destinada ao quinto 

constitucional garantido aos advogados, o que procuro fazer com todo o empenho, 

seriedade e dedicação, a fim de honrar a escolha que sobre mim recaiu. 

 

Ainda enquanto advogada, participei do I Simpósio Internacional sobre 

Direito Ambiental e a Questão Amazônica, promovido pelo Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil, na gestão do Exmo. Dr. Ophir Filgueiras Cavalcante, ex-

presidente e membro-nato do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

realizada nos dias 7 e 8 de dezembro de 1989, há cerca de 20 (vinte) anos, em conjunto 

com a Universidade Federal do Pará e a Associação das Universidades Amazônicas - 
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UNAMAZ, que teve por objetivo analisar a legislação ambiental vigente nos países 

signatários do Tratado de Cooperação Amazônica. 

 

Na ocasião, escrevi, em conjunto com o Dr. Ophir Filgueiras Cavalcante, 

meu pai, a Conferência da OAB do Brasil, que veio a ser publicada, em conjunto com as 

proferidas pelos presidentes das entidades de advogados da Colômbia, do Equador, do 

Peru, do Suriname e da Venezuela, a fim de divulgar as normas de proteção ambiental, 

as medidas para a recuperação dos ecossistemas e os mecanismos jurídicos disponíveis 

para interferir no processo de devastação ambiental, material este que veio a ser 

publicado.
1
 

 

Após o final da Conferência, foi produzida a Carta de Belém, da qual 

constou, dentre outras conclusões, que constitui dever dos advogados utilizarem os 

instrumentos já existentes para promover, apoiar e fortalecer todas as iniciativas para a 

defesa do meio ambiente, o que, registre-se, a instituição vem observando, tanto que 

criou, pela Resolução n. 02/2009, o Programa OAB Ambiental. 

 

Por essa razão, é ainda maior minha alegria em participar desta 

Conferência, oportuna “revisão” de como evoluiu a questão desde então, com o que 

procurarei contribuir da melhor maneira que me for possível. 

 

Inicio por lembrar o processo histórico-evolutivo da reflexão sobre o 

homem e o planeta, bem como da capacidade dele de responder pelas demandas 

humanas. 

 

Na obra conjunta a que me referi a pouco, destacamos que: 

 

“O homem da antigüidade, que se considerava parte integrante de um 

mundo em que o humano, o divino e o natural encontravam-se 

entrelaçados, convivia em harmonia com o meio ambiente. 

Essa harmonia originária foi abalada pela afirmação definitiva da cultura 

antropocêntrica, que fez do homem a medida de todas as coisas, pelo 

racionalismo cientificista e, por último, pelo triunfo do liberalismo (...)”.
2
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Assim, a preocupação no final do século XIX e na primeira metade do 

século XX, limitava-se à defesa dos ecossistemas, entendidos como “complexos 

dinâmicos de comunidades vegetais, animais e de microorganismos e o seu meio 

inorgânico, que interagem em uma unidade funcional”
3
, que levou à criação de reservas 

e parques nacionais, iniciando pelo Parque Nacional de Yellowstone, criado nos Estados 

Unidos, em 1872. 

 

Evoluiu-se, então, para a ideia de proteção e preservação, entendida esta 

como sinônima de ação complementar à proteção, procurando-se manter as 

características próprias de um ambiente e as interações entre os seus componentes. 

Consoante a FEEMA, Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente do Rio de 

Janeiro, a preservação consiste “na manutenção das características próprias de um 

ambiente e as interações entre os seus componentes. É a ação de proteger, contra a 

destruição e qualquer forma de dano ou degradação, um ecossistema, uma área 

geográfica definida ou espécies animais e vegetais, adotando-se as medidas preventivas 

legalmente necessárias e as medidas de vigilância adequadas.”. 

 

Representam esse segundo momento o Acordo Internacional para a 

Proteção das Focas do Mar de Bering (1883), a Convenção Internacional para a 

Proteção dos Pássaros Benéficos à Agricultura (1895), o Congresso Internacional para a 

proteção das Paisagens e o Congresso Internacional para a Proteção da Natureza, de que 

nos dá notícia MARIA BERNADETTE LANGE
4
. 

 

Com o advento das Grandes Guerras Mundiais, por razões óbvias, a 

preocupação com o meio ambiente foi relegada a planos terciários, tendo sido retomada 

após a Segunda Guerra Mundial, com a implantação de um novo sistema de 

desenvolvimento econômico, ocasião em que foram buscadas soluções multilaterais de 

cooperação, com a criação, no âmbito da UNESCO, da União Internacional para a 

Proteção da Natureza (UIPN), em 1948 e da União Internacional para a Conservação da 

Natureza (UICN), em 1956. 

 

Ocorreu, então, uma mudança de paradigma, passando-se não mais a 

falar em proteção/preservação e sim em conservação da natureza, definida pela UICN 

como “o manejo dos recursos do ambiente, ar, água, solo, minerais e espécies viventes, 
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incluindo o homem, de modo a conseguir a mais alta qualidade de vida humana 

sustentada.”. 

 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

realizada em Estocolmo no ano de 1972, concluiu pela existência de direitos universais 

a um meio ambiente sadio e produtivo, tendo sido a base para que se passasse a 

considerar a natureza como bem público, em legislações internacionais sobre meio 

ambiente e proteção dos recursos naturais, consagrando, por fim e em definitivo, a 

supremacia do social sobre o individual na questão ambiental. 

 

Em 1983, como resultado da Conferência realizada pela ONU, a 

Comissão BRUNDTLAND, assim denominada pelo fato de ser presidida pelo primeiro-

ministro da Noruega, Gro Harlem Brundtland, produziu um Relatório, dentro da 

Agenda Global para Mudanças, denominado de “Nosso Futuro Comum”, que 

representou a terceira mudança de paradigma na evolução da questão ambiental. 

 

Já se havia deixado para trás a ideia de proteção de ecossistemas, bem 

como de simples proteção/preservação, substituindo-se a ênfase na conservação pela 

busca do chamado “desenvolvimento sustentável”, que é, inclusive, tema desta 

Conferência, sendo entendido como aquele que atenda, da melhor forma possível, às 

necessidades atuais e futuras do homem, sem afetar o ambiente e a diversidade 

ecológica e que teve seu conceito definido na Conferência da ONU sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, que ficou conhecida como RIO-92, nos seguintes termos: 

 

“O direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que 

sejam atendidas equitativamente as necessidades de desenvolvimento e 

de meio ambiente das gerações presentes e futuras.” (Princípio 3 da 

Declaração da RIO-92). 

 

Como ressalta MARIA BERNADETTE LANGE, trata-se de processo 

em construção, que “(...) só será possível com a adoção de um novo modelo 

socioeconômico mundial no qual a natureza seja entendida como um bem de interesse 

público e de reflexos globais”, destacando, assim, a necessidade de estabelecimento de 

uma nova ética global, “(...) em que conceitos como ecossistemas, unidades de 
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conservação, biodiversidade e desenvolvimento sustentável, no espaço e no tempo, 

sejam incorporados às práticas diárias de cada cidadão e de cada Estado democrático.”
5
. 

 

É esse o momento em que se realiza essa Conferência, o momento da 

busca de uma nova ética global, com a necessidade do estabelecimento de políticas que 

visem à sustentabilidade. 

 

O Brasil sempre esteve em descompasso com a evolução mundial da 

questão ambiental, tanto que, somente em 1937, criou o seu primeiro Parque Nacional, 

o de Itatiaia, 45 (quarenta e cinco anos) após a criação do de Yellowstone. 

 

A Constituição de 1988 veio, de certa forma, resgatar o atraso existente 

em nosso ordenamento jurídico, quando criou, no artigo 225, o direito subjetivo à tutela 

ambiental, elevando o meio ambiente equilibrado à condição de bem de uso comum do 

povo e o tornando um direito fundamental de todos os cidadãos brasileiros. 

 

A partir de então, várias leis foram promulgadas no âmbito interno e o 

Brasil tem aderido a acordos e protocolos internacionais que visam a garantir o 

desenvolvimento sustentável. 

 

Cite-se, pela sua grande relevância, o Protocolo de Kyoto, que se 

encontra em vigor desde 16.02.2005, tendo sido ratificado pelo Brasil em 20.06.2002, 

através do Decreto-Legislativo n. 144, ocasião em que passou a ser considerado kyoto-

compliance, podendo realizar atividades no âmbito do Protocolo. 

 

O Protocolo baseia-se nos princípios de Direito Ambiental Internacional, 

definidos por LIMA como “(...) guias ou linhas de condutas fundamentais para a 

consecução da política ambiental comum dos Estados que expressam o comportamento 

almejado pela comunidade internacional à questão da mudança do clima, em especial 

para a implantação e supervisão das metas estabelecidas para a redução de emissões de 

gases de efeito estufa traçadas pelo Protocolo de Kyoto.”
6
 

 

Dentre esses princípios, têm especial relevância o Princípio 21, da 

Declaração de Estocolmo e o Princípio 2 , da Declaração do Rio de Janeiro – RIO-92, 
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segundo os quais os Estados têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos 

em aplicação de sua própria política ambiental e o dever de garantir que as atividades 

realizadas não prejudiquem o meio ambiente de outros países e de áreas situadas fora de 

sua jurisdição. 

 

Deve-se citar, ainda, os princípios de cooperação entre os povos, o das 

responsabilidades comuns, porém diferenciadas, o do poluidor-pagador, o da precaução 

e prevenção, o da participação e informação e o do desenvolvimento sustentável. 

 

Nem todos os países que aderiram ao Protocolo de Kyoto têm metas a 

cumprir quanto à redução da emissão de gases do efeito estufa, dentre eles se 

encontrando o Brasil e outros países em desenvolvimento, a saber: China, Índia e 

México. 

 

Os demais países aderentes, listados no Anexo I do Protocolo, têm metas 

individualizadas a cumprir, de acordo com o chamado “princípio das responsabilidades 

comuns, mas diferenciadas”, adotado pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima, baseado em suas emissões de carbono. O Protocolo implementou 3 

(três) mecanismos de flexibilização para ajudar esses países a cumprirem suas metas: a 

Implementação Conjunta, o Comércio de Emissões e o Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL). 

 

A Implementação Conjunta é restrita aos países desenvolvidos, que têm 

metas a cumprir, permitindo que a redução das emissões e/ou o aumento da remoção 

dos efeitos dos gases estufas por eles possa ser obtida além das fronteiras nacionais (art. 

2º, § 3º, do Protocolo).
7
 

 

De igual forma, o Comércio de Emissões é restrito aos países listados no 

Anexo I, que tem suas regras definidas no artigo 17 do Protocolo, in verbis: 

 

“Art. 17. A Conferência das Partes deve definir os princípios, as 

modalidades, regras e diretrizes apropriados, em particular para 

verificação, elaboração de relatórios e prestação de contas do comércio 

de emissões. As partes incluídas no Anexo B podem participar do 
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comércio de emissões, com o objetivo de cumprir os compromissos 

assumidos sob o art. 3. Tal comércio deve ser suplementar às ações 

domésticas com vistas a atender os compromissos quantificados de 

limitação e redução de emissões, assumidos sob esse Artigo.”. 

 

Os países em desenvolvimento, como o Brasil, só podem se utilizar dos 

chamados MDL - Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (Clean Development 

Mechanisms), os quais, registre-se, tiveram origem em uma proposta brasileira de 

criação de um Fundo de Desenvolvimento Limpo, que previa multa por 

descumprimento de metas e que foi alterada, sendo substituída pelos MDLs, que 

permitem a participação dos países que não têm metas a cumprir. 

 

Dentre esses mecanismos, destacam-se os chamados “poços de carbono” 

ou “sumidouros de carbono”, consistentes em reservatórios que absorvem da atmosfera, 

globalmente e durante algum tempo, mais gás carbônico do que nela é lançado. Estima-

se que um crédito de carbono seja equivalente a 1 (uma) tonelada métrica de CO2 

(dióxido de carbono), podendo seu valor real variar entre 5 (cinco) e 15 (quinze) euros, 

algo em torno de R$13,00 (treze) a R$41,00 (quarenta e um) reais, no câmbio de hoje
8
. 

 

Há experiências no Brasil neste sentido, podendo-se destacar o Projeto 

PRO-NATURA, com o apoio da Peugeot-Citroën e a Parceria da Office National des 

Forêts – ONF, que se propõe a converter um bosque de 10 mil hectares (Fazenda São 

Nicolau), em uma grande floresta para o sequestro de carbono no Mato Grosso, na 

Amazônia Brasileira, com o propósito de promover o desenvolvimento sustentável para 

beneficiar as populações locais, integrando-o às atividades agrosilvopastoris e visando à 

transferência de tecnologia para produtores rurais, ajudando, ao mesmo tempo, a 

recuperar áreas degradadas
9
. 

 

No Pará, o Governo do Estado discute com um grupo francês a criação 

do primeiro “poço de carbono” no Município de Baião, na Reserva Extrativista 

Ipaú/Anilzinho, em uma área de 55 mil hectares. As discussões estão sendo conduzidas 

pelo Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará - IDEFLOR.
10
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Já na Conferência de Haia houve muita polêmica entre os Estados 

Unidos da América, defensores da inclusão dos “poços de carbono” na contabilidade 

das emissões de gases causadores do efeito estufa, e os países europeus, que afirmam 

que a prioridade deve ser reduzir o consumo de energias poluentes, na medida em que 

esses “poços de carbono” não são facilmente quantificáveis, nem necessariamente 

duradouros. 

 

Um outro mecanismo bastante estudado recentemente é a chamada 

Redução de Emissões para o Desmatamento e Degradação – REDD, que visa a evitar a 

emissão de carbono, criando valores para a mata em pé ou para o desmatamento 

evitado. Trata-se de um mecanismo financeiro que garante recursos para quem 

desmatou no passado, mas vem conseguindo reduzir as taxas de derrubada da floresta, 

diminuindo, assim, a emissão de gases–estufa na atmosfera. 

 

No Pará, a organização não–governamental The Nature Conservacy 

(TNC) e o Estado do Pará, através da Secretaria do Meio Ambiente, anunciaram a 

criação de um projeto-piloto de REDD no Município de São Félix do Xingu, tendo o 

Município sido escolhido por ocupar o 40º lugar no ranking dos que mais desmatam, 

mas por ainda manter uma grande área de remanescente florestal, considerada prioritária 

para a conservação da biodiversidade, com registros de espécies em extinção. 

 

Esse mecanismo também tem críticos pois privilegia os Estados que mais 

desmataram, como, por exemplo, no Brasil, o Mato Grosso e o Pará, não reconhecendo 

os que preservaram, como o Estado do Amazonas, o qual, contudo, conta com a área de 

livre comércio, conhecida como “Zona Franca de Manaus”, que torna atrativa a 

implantação de indústrias não poluentes no Estado e que, pode-se, dizer, fez diferença 

no que diz respeito ao modelo econômico e à preservação. 

 

No Mato Grosso, ao contrário, foi incentivado o plantio de soja, com a 

derrubada da mata, bem como a criação extensiva de gado, o mesmo podendo ser dito 

em relação ao Sul do Estado do Pará. 

 

Em relação ao Estado do Para, tem-se que a abertura da Transamazônica, 

com seu posterior abandono e o irresponsável assentamento de posseiros, que tinham 
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que desmatar, no mínimo, 50% da área para que a pudessem ver reconhecida, como 

objeto de posse, pelos órgãos oficiais, produziu realidade diversa, que pode ser 

verificada com uma simples consulta aos mapas aéreos da região. 

 

O modelo econômico de devastação foi reforçado no Pará pela 

descoberta das grandes províncias minerais, mormente a de Carajás e a de Juruti, que 

certamente deixarão “grandes crateras” na mata, como ocorreu em Minas Gerais, se não 

houver uma política governamental séria e comprometida, o que, por ora, não vem 

ocorrendo. 

 

Não se pode olvidar que há iniciativas positivas, como, por exemplo, a 

criação de Parques de Ciência e Tecnologias, como o Parque do Tapajós, que é mantido 

em convênio pela UFPA e o Governo do Estado do Pará, no Município de Santarém, no 

qual são desenvolvidas pesquisas para o desenvolvimento de produtos, buscando-se a 

criação de empresas que gerem riquezas autossustentadas, ou seja, produtos com valor 

agregado. 

 

Destaque-se, outrossim, o papel das organizações não-governamentais 

(ONGs) e do Ministério Público Federal que têm atuado, em conjunto ou isoladamente, 

para implementar o desenvolvimento sustentável e evitar a degradação do meio 

ambiente. 

 

Recentemente, o Ministério Público Federal, em conjunto com o 

IBAMA, rasteou as cadeiras produtivas de carne bovina e ajuizou diversas ações contra 

frigoríficos e matadouros, pedindo o pagamento de 2 (dois) milhões de reais por danos 

ambientais, tendo, ainda, notificado todas as empresas que adquirem seus produtos, para 

que cessassem as compras, sob pena de serem consideradas co-responsáveis. O processo 

resultou na assinatura de um Termo de Ajuste de Conduta – TAC entre o Ministério 

Público, o Estado do Pará e os frigoríficos, prevendo a moratória total do 

desmatamento, o reflorestamento de áreas degradadas e o licenciamento ambiental. As 

empresas deverão informar, ainda, a origem da carne aos consumidores e ao MPF, bem 

como se advém de área de grilagem ou onde tenha sido constatado trabalho escravo. 
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Informa LEONARDO SAKAMOTO que o MPF fará o mesmo em 

relação às instituições financeiras que concedem créditos a fazendas, mineradoras, 

hidrelétricas e outros empreendimentos envolvidos em crimes ambientais.
11

 

 

Antes de finalizar minha participação, achei importante rever as 

conclusões a que chegamos na Conferência sobre o Direito Ambiental e a Questão 

Amazônica, realizada em 1989, que passo a transcrever: 

 

“Ao chegarmos ao final desse breve levantamento da tutela jurídica do 

meio ambiente no Brasil, constatamos que há uma séria de disposições 

legais, órgãos e mecanismos para a proteção do patrimônio ambiental 

brasileiro, os quais, em seu conjunto, podem ser considerados como 

satisfatórios. 

Contudo, é preciso reconhecer-se que o Poder Público de nosso País não 

tem implementado, com eficácia, uma administração ecológica. 

Essa contradição pode ser melhor compreendida se analisarmos alguns 

dos fatores que tem obstaculizado a existência de uma preservação 

ambiental eficiente e efetiva. 

Destaca-se, dentre esses fatores, a prevalência de um conceito arcaico de 

direito de propriedade, que dificulta qualquer proposta de intervenção do 

Poder Público para a preservação ambiental em áreas particulares. 

Na verdade, apesar de a Constituição vincular o reconhecimento do 

direito de propriedade à sua ‘função social’, tal expressão, talvez pela 

ausência de critérios que a definam e pela natureza especulativa do 

capitalismo brasileiro, ainda não se consolidou, no ordenamento jurídico, 

como conteúdo inerente ao direito de propriedade. 

Deve-se, todavia, reconhecer que há um processo lento de construção de 

um quadro legal baseado na concepção de propriedade social que, uma 

vez desenvolvido, poderá contribuir para uma melhor proteção 

ambiental. 

Um outro fator que dificulta a implementação, em nosso País, de uma 

administração ecológica é a inexistência de uma verdadeira política 

ambiental. 
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Com efeito, em que pese o grande número de órgãos públicos que atuam, 

direta ou indiretamente, no campo ambiental, não há uma política de 

preservação do meio ambiente que oriente e articule as ações dos 

diferentes órgãos incumbidos de fazê-lo. Ao contrário. O que se percebe 

no Brasil é a total desarticulação entre esses agentes públicos, que atuam 

de forma setorizada e isolada, com lógicas próprias e desconsiderando a 

atuação e os objetivos dos demais.  

Essa situação é agravada pela crônica defasagem entre as atribuições dos 

órgãos encarregados da gestão ambiental e os recursos e meios de que 

dispõem para a execução de programas e projetos. 

Por outro lado, há no Direito Ambiental brasileiro, algumas leis de 

reconhecido e avançado conteúdo técnico que, no entanto, não são 

aplicadas e não surtem efeitos. 

A nosso ver, todos esses obstáculos podem ser resumidos em apenas um, 

qual seja, o divórcio entre o Estado e Sociedade. 

De fato, percebe-se que, no Brasil, devido à ausência de participação na 

eleição de seus governantes, foi imposta à sociedade uma Constituição e 

governos fracos, não representativos, ilegítimos, o que levou a um 

sentimento de desesperança e total ausência de participação popular no 

estabelecimento de uma política ambiental. 

Por essa razão, parece-nos que a situação atual do país, em que o povo 

elegeu uma Assembléia Constituinte, que aprovou uma nova 

Constituição, mais adequada à realidade nacional, aliada à possibilidade 

de escolher, pelo voto direto, o seu novo Presidente da República, é 

propícia a mudanças. 

É chegada a hora de Estado e Sociedade, juntos, enfrentarem a questão 

ambiental, pois já ficou provado que não bastam as leis para fazê-lo; é 

necessário que se deflagre processo político com ampla participação 

popular, do qual resultem normas que constituam respostas legítimas às 

aspirações da sociedade como um todo. 

Não temos nenhuma dúvida de que esse é o caminho que nos conduzirá a 

uma efetiva proteção do patrimônio ambiental brasileiro, e a Ordem dos 

Advogados do Brasil tudo fará para que esse objetivo seja alcançado o 

mais breve possível.”.
12
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Passei, então, a refletir sobre elas e tentar, de alguma forma, avaliar se 

podem ser mantidas ou se houve avanços após esses 20 (vinte) anos. 

 

Há, inegavelmente, avanços a comemorar, principalmente no que diz 

respeito à participação das entidades não-governamentais e do Ministério Público 

Federal na defesa da Amazônia, o que se constata pelo grande número de ações civis 

públicas e termos de ajuste de conduta que têm logrado êxito em evitar a degradação 

ambiental. 

 

Contudo, há muito a ser feito, mormente no que diz respeito às políticas 

públicas para a Região, que continuam desconectadas da realidade. 

 

Com efeito, o potencial brasileiro para o mercado de carbono, por 

exemplo, é grande, mas, devido à falta de regulamentação por parte da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), grande parte das transações é feita fora do mercado, sendo 

certo que a institucionalização estimularia a entrada de divisas, além de viabilizar a 

implantação de um número crescente de projetos de MDL no Brasil. 

 

O Projeto de Lei n. 493/07, apresentado em 20.03.2007, pelo Deputado 

Federal Eduardo Gomes, que visa suprir essa lacuna, dispondo sobre a organização e 

regulação do mercado de carbono na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, mediante 

geração de Redução Certificada de Emissão (RCE), em projetos de Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL), que se encontra na Comissão de Finanças e 

Tributação desde 06.06.2008. 

 

Outrossim, há uma grande campo para projetos de aterros sanitários, 

substituição de fontes energéticas, cogeração, produção e uso de biodiesel, 

florestamento e reflorestamento, que, por falta de uma política clara, ainda não são 

devidamente explorados. 

 

Por fim, parece-nos que a criação, nos demais Estados integrantes da 

Amazônia Legal, de Zonas de Livre Comércio, a exemplo das existentes nos Estados do 

Amazonas e do Amapá, seria extremamente benéfica, na medida em que restou 
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comprovado que a sua instituição foi decisiva para que fosse promovido o 

desenvolvimento sustentável do Estado do Amazonas, no qual foi implantada há mais 

tempo, com a instalação de mais de 500 indústrias e a consequente preservação de cerca 

de 98% da Floresta Amazônica, o que não ocorreu nos outros Estados, como, por 

exemplo, no do Pará, que têm como bases econômicas a pecuária extensiva, a 

exploração mineraria, a agropecuária e a comercialização de madeira, todas atividades 

que importam devastação da Floresta e que justificam o grande percentual de 

desmatamento do Estado. 

 

Conclui-se, assim, que há muito a ser feito e que a sociedade, as 

organização não-governamentais, o Ministério Publico e a Ordem dos Advogados do 

Brasil têm cumprido seu papel no sentido de construir caminhos para o 

desenvolvimento sustentável da Amazônia. 
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